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INUTA DO CONTRATO

cor{TMTo No _íXXIXXX
PROCESSO N. _/XXXX

^ 
CoNTMTO OE LOCAçÃO DE tiróVEL
QUE ENTRE SI FAzEM, DE UÀll LÂOO, O
MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÊS DA SECREÍARIA
I'UNICIPAL DE ASSETÊNCÁ SOCIAL
TRABALHO E CIOÂDANIA E DO OUTRO
LAOO, _ NA FOR AABATXO_

Pelo presente inslrumento paÍticular de aditamenlo ao contÍato de locaÇáo que fazêm
ENtrC Si, dE UM IAdO MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARE'úA, AirAVéS dA
SUA SECRETARIA UNICIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCIAL, TRÂBALHO E
CIDADANIA DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ- PMÂÁP/iiA, Sediada na Av. Joáo
Xxlll, S/N - Centro, Alto Ategre do pjndaré/MA, CNPJ No 01.612.83210001_2.1.
doravante designada CONTRATANTE, nêsle áo repíesentado respectivamente pela
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho ê Cidadania. a Sra. ELZA irÀRlA
SANTOS DO NASC|MEI{TO, brasileira, casada, portadora da Cáluta de tdentidade
RG no 77592797-0. e inscnta no CPF sob o nô 8,t4.413 803.-72, residente nesta
Cidade, e
Física n.o

aluguel social em beneficio de

, inscnto no Cadastro Nacional de pessoa
residente nâ

Alto Alegre do Pindaré/MA, neste ato denoffi
cetebrar o presenre coNTRATo DE LoCAÇÃo DE tMôvEL pARAFtNS
RESIDENCIAIS, CONTMTO OE LOCAÇÁO DE IMÓVEL PAMFINS
RESIDENCIAIS, localizado na Â!ô ÂtÂ^.Â.r^
Prndaré - MA. Cep n" osess-0-dõ,lisa;?õ;;õncE;ãõ;;-bo;ffi ;ãi ;;

em face de
decorrência de desastre ou cetámiOaOã lúUtical-Gããã- em
Administralivo no _,Dispensa de Licitaçáo, Ráiíicada
Despesa. submetendo as partes ás disposiçóes cánstantes no an.
Lel nô 8.666/93, e suas alteía@s. Lei Municipal de Alto Alegre
019/20 e art. 10 § 20, IV, do Dêcreto Municipat de Alto Ategre
021/20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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Jo.o rrr . t/i .4.;r ro,ln o-Ã r iiii-r-o-i i;;;;a-.-iil õEi-;rir.iaã.0ú-----

C PJ n. 01.a1L!I2/000í.21,



Folhas no

Pr.l.ilur. unioip.l d. Àlto Àl.ar. ilo Pindrra - Xl

^e. 
J.ro xxttt, s/t . c.nrr., c E P . ' 4 5 . 3 1 E . 0 0 0 ,

CIIPJ á' 0LaI2.M/00o1.2I

em 06 (seis) parcelas mensais de -iôcÁiÀárõ'"ã órpiométe a t,".erãããiãããlã-ããães

1.1 O presentê instrumento tem por objeto ConlÍataÉo reÍerente a locaÉo Social de
em carátêr deimóvel de propriedade de

bêneÍício social. destinado a

CLAUSULA SEGUNDÂ - DA VlGÊNCIA

2,1 O Vazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatuÍa do contÍato, mediante a devida comprovaÉo da ocorÍência do
fato gerador do direito ao beneficio, podendo ser prorrogado por igual período, ou,
enquanto perdurar a situaçáo de risco ou vulnerabilidade soclal do beneficiário,
condicionada a prorrogação do beneÍicio à emissáo de parecer técnico, nos termos do
que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n' 019/20 e art 10 § 2",
inciso lV, do Oecreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 02í120, obseNadas,
em tudo, as disposiÉes dos artigos 24, inciso x e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Localário no imóvel após a dáa Íixada como lermo da vigência
do Contráo, presumir-se.á pronogada a locaçáo por tempo indeterminâdo' nas

condiçôes ajustadas - conlorme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -
considerar-se.âo, entretanto, devidos os alugueres até a dáa da entrega do imóvel ou

da notiÍicaÉo do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de

outras pendências, desde que estejâ efetivamente desocupado o imóvel.

2,3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou pÍeposto' náo se

entenderá como Íenovaçáo ou modiÍicaçáo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de
em 06 (seis) Parcelas mensals de 

-

a ser pago

, cujo pagamento o
subsequente ao mês

vencido.

3.2 . O aluguel seÉ cobrâdo pelo LOCADOR, mediante a apresentaçáo da respectivê

fatuÍa ou recibo, elaborados com observância da Legislaçáo em vigor, e pago até o 60

(seío) dia útil do mês subsequenle ao \Iencido, cÍeditado em conta conenie indicádâ

peto LOCADOR, através de Ordem Bancária.

3.3- Quando dâ ocorrência de everíuais árasos de pagamento provocâdos

exclusivamente pela Adminiíraçáo, o valor devido deverá sêr acrescido de

compênsaçáo financeira, cuja apuraçtu se farà desde a dáa de seu vencimento áé a
data do efétivo pagamenlo, em que os juros de mora seráo câlcuiados à taxa de 0,5%
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao âno, mediante aplicaÉo das
seguintes fórmulas:

| = (TX100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensaÉo financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratóÍios:
N = Númêro de dias enke a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valgr das parcelas em âtraso.

CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAi'ENTO

4.í . O presente Contralo podeÉ, por acordo entre as partes, ser reajustado

anualmenle, na ÍoÍma do aÍt. 28 da Lei no 9.069/95, Íic€ndo pacluado que as parles
utilizaráo, para talÍim, o valor encontrado pela variaÉo nominal do indice de vaÍiaÉo
do IGPM/FGV, aplicandGse, no que couber, o Principio da Livre nêgociaÉo.
obedecidos os limites legâis e em conformidade com a Lei no 8.245/199'1'
preservandese, sempre, o valoÍ compativel com o de mercado, conÍorme exige o
inciso X do aÍt. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUII{TA. DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presênte conlrâto' designará o gestor do
contrato, que seÉ o rêsponsável pelo acompanhamento/supeNisáo do fiel

cumprimento do objêto contratual, ê adotará todas as providênciâs cabíveis e
necessárias para a manúenÉo da regularização na pÍestação dos serviços

credenciados.

5.í.í . O Gestor do Conkáo anotará em regiíro póprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do contralo, determinando o que Íor necessário à

regulaÍizaçâo das faltas ou defeitos observâdos.

5.í.2 - As decisôes e Providências que ultrapassarem a competéncia do repÍesêniante
deveÍão ser solicitadas a seus supeÍiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenienles.

5.í.3 - Além das áividades neste contÍato, no edital que oÍiginou esse contráo, bem

como em seus anexos, sáo atribuiçóes do Geslor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamênte o obieto do contralo, Gom- a finalidede de' 
examinâr ou verificar se sua êxecuÇáo obedecê às especificaçóes lécnicas
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b)

c)

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que I aferiçáo dos prãzos

se dârá mediante a comparaçáo enlre o valor total da etapa prevista no

cronograma fisico-financeiro e o efetivarnênte realizado, no mês em análise
(c€so exista).

5.3 - O acompanhamento, o contÍole, a fiscalização e avaliaÉo de que trata estê item

náo excluem a responsabililade da Contráada e nem confere à Contratante

responsabilidade solidária, inclusive pe.ante terceiros, por quaisquer irregula'idedes
ou danos na execuÉo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTMTANTE se ÍeseNâ o diÍeito de rejeitâr' no todo ou em parte' os

seNiços ora @ntÍatados, preíados em desacordo com o presenle Contráo e o Edital

que o oÍiginou.

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obÍigaçóes do contrato;

Organizar de foÍma sistemátic€ todas as inÍormagGes peÍtinentes aos
processos que envofuem a obra: projelos, licitaçáo, contrato, mediçóes,
cronogramas fisico-financêiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, reâlinhamentos, pagamenlos, PÍoieto como Conslruído (As
Built), termos de Íecebimenlo provisório e definitivo e devoluÉo de
cauçôes, etc-

Disponibilizar, mensâlmente, relatóÍios constândo informaÉes gerenciais
em caso de obÍa;

AÍerir as mediçôes dos seÍviços execdados que deveráo ser
acompanhadãs por registro lotográfico e pelas respec{ivas memórias de
cálculo;

Solicitar. formalmente, a contÍáada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
justiÍicáiva iécnica respesliva e com base na mesma, formar juizo de valor
desses evenlos e encaminhaÍ a documentaçáo necessária para inslâncias
supeíores providenciarem as medidas câbiveis aos mesmosi

Comunicar a instancias superiores qualquer infração comelida pela

conlralada, mediante parecer técnico íundamentado, nos termos da Lei de
Licita@es, a Íim de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumpÍimenlo dos pÍazos disposlos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considêrando que a execução de cada seNiço/etapa será

aÍerido, em cada mediÉo, consoante CRONOGRAI\iIA
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5.5 . A Superintendência de Acompanhamento de ContÍatos e Convênios, vinculada à
Secretaria Municipal Planêjamento, Orçamento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaÉo nâ execuçáo dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumpÍimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA. DO RECEBIi'EI{TO DO Ii,lÓVEL

6.í - O LOCAÍÁR|O Íeconhece recebr o imóvel, objeto do presente @ntrato, em
peíeitâs condiÉes de uso, Íicando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, maniendo.se êm peÍÍeito esiâdo de conservaçáo,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as
deterioraçóes decorÍentes do seu uso normal, de a@rdo com as determinaÉes do
ar1.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 1991.

CLÂUSULA SÉTI'ÚA . DÂ RESPONSABILIDADE

7.í - É dê responsabilidade do LOCATÁRIO. o pagamento das despesas reláivas ao
consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços telefônico§, taxa de lixo, bêm

camo quaisquer outros da mesma natureza assim deteíminados pelo Poder Público,
que vierem a incidií sobre o imóvel, reÍerenles à utilizaÉo do mesmo.

7.2 . É de inleirê e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento da§

despesas reláivas aos lributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispóe

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vieÍem a incidir sobre o imóvel objeto do
presente contralo de locaçáo-

7.3-É também de responsabilidade do LOCAÍÁR|O o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í" A fachada principal do imóvel, objeto do presente coíltÍirto de locáÉo, náo poderá

ser modiíicâda, podendo, entrelanio, o LOCATÁRIO, proÍnover as adaptiaçóe§ na sua

parte intema, que julgar necessária, desde que estas náo comprometam a estíutura e

segurança do imóvel, com prévia anuência, por esclío, do LOCADOR ou seu

representante legal, para esse lim constituído.
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CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTÂS E DA CONSERVAçÂO

9.í - O LOCATÁR|O podeÉ execúar todâs as obras, modificaçóes ou benÍeitorias
sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do
imóvel estiveÍ @mpÍomeüda ou na iminência de qualqueÍ dano que comprometa a

continuâção do presente contráo de locaÉo. As benfeitorias necessáías que forem

executadas nessas situaçóes seráo posteÍícÍmente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As b€nfeitoriâs úteis, desde que autorizadas, serão indeniáveis e permitem o
exercício do direito de retençáo.

9.3. As benfeitorias voluptuárias seráo indeniáveis, caso haja pévia concordância do

LOCADOR. Caso náo haja concordância na indenizaçáo, poderáo ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a loc€Éo, desde que suâ re'tirada náo afáe a eíÍulura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaçóes ou adaptaÉes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano âo imóvel, ãurante o periodo de locaçáo' esse dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIi]lA . DA DOTAçÃO ORçA]ÚENTÁRN

10.1 - As despesas com o pêgamenlo do aluguel mensale dêmais encargos corÍerão

à conta da seguinte dotaÉo orç8mentária:

02.09.00.08.122.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA OECIi,|A PRIMEIRA. DA VISTORIA DO IMÓVEL

1'1.1 - AO LOCADOR é Íeservado o direito de vistoÍiar o imóvel objeto do presente

contrato àe bcaçáo quando achar @nveniente, desde que Íaça em horário compatível

-m à trnclon"mtrtã do órgáo ocupaÍde, podendo traz&lo, no todo ou em paÍte'

ieis"ruaaa" as aependênciaJque as circun§tancias no momento as tomem pÍivativas

o, "" 
qr. pela natureza das atividades nelas desenvolvidas' r@omendam acesso

reseNado a determinados seNidores.

'11.2 - Para Íiel disposto no cáput desta cláusula, o titular do órgáo ocupante do imóvel

obieto do oresente instrumento ou quem for por este designado, acompanhará o

iõóÀoôn'", tuem for por este designado. acompanhâÉ o LocADoR ou quem foÍ

por este designâdo no exercicio desse dirêito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGU DA . DA RESCISÃO OO CONTRATO
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í2.1 - Durânte o prazo eíipulado paÍa a duraÉo do contrato,
LOCADOR Íeaver o imóvel alugado (art. 4'da Lei no. 8.245i9í).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o diÍeito de, no inleresse do serviço
decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presenle contrato,
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

náo poderá o

público ou em
sem qualquer

cLAUSULA DÉctÍt a TERCE|RA - DA puBLtcAÇÃo

'13.í . Este contrato será publicado em eÍÍato, no Diário OÍicial do Município de Alto
Alegre do Pindaré, corÍendo as despesas por conta do LOCATARIO, no pÍazo de áé
20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

cLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

14.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, respon§ável pelo Município
de Alto AlegÍe do Pindare, com renúncia expressa de qualquer otdro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente instrumento.

E, por estarem assim justâs, aceÍtadas e contráadas, após lido e achado
conÍorme, âs partes, por seus representanies legais, írmam o presente instrumento
em 02 (duas) viâs de igualteoÍ e forma, para um só efeito, na presenÇá de 02 (duas)

testemunhâs que tamlÉm os subscrevem.

Atto Alegre do Pindare/MA, 

- 
de de XXXX

rocnrÁnrn

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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